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Nos dias 14 e 15  de  outubro  o S ind ica to  Rura l de
Tupanciretã, Jari  e Quevedos em parceria com o Senar
p romoveu  o  cu rso  de Licenciamento de  Ati vidades
Ambientais em Propr iedades Rurais com a pa rticipação
de 20 pessoas, ministrado pelo instrutor do Senar, Roberto
Ferron, Engenhei ro Florestal, presiden te da Associação
Gaúcha de Engenhei ros Flo restais e presiden te da
Floracoop – Cooperativa Florestal Ltda.  O curso traz infor-
mações sobre atividades impactantes do meio ambiente
que fazem parte da á rea rural  e esclarece os tipos de
licenciamentos ambientais para que o produtor rural este-
ja regularizado. Os licenciamentos dizem respeito ao uso
da água na propriedade rural, sobre a utilização do materi-
al lenhoso por dentro das florestas, sobre instalações nas
áreas agrícolas, silos ag rotóxicos, piscicu ltura e reflores-
tamento. A capacitação também informa e esclarece quais
as tipos e licenciamentos o produtor deve fazer para estar
legal e também o curso mostra a leg islação floresta l e
ambiental que rege tudo isso como: código Florestal Bra-
sileiro (lei de 1965), Código Florestal Estadual (1992), Có-
digo Estadual de Meio Ambiente (2000), código das Águas
(1932) , Código do Uso dos Solos (1993) e Leis dos Cr i-
mes Ambientais (1998). Segundo Ferron o principal objeti-
vo é levar conhecimento sobre o emaranhado de legisla-
ção e o licenciamento das atividades dentro da proprieda-
de e esclarecer que toda atividade que altera o ambiente
exige licenciamento e se não for elaborado o produtor (res-
ponsável) pode ser noti ficado ou autuado e passa a ser
um crime ambiental. Descumprindo essa lei o proprietário
pode responder a três processos, o administrativo, multa,
que pode fazer defesa, paralelo ao processo civil, esclare-
cimento junto ao ministério público, tendo que assinar um
termo de ajustamento de conduta e ainda poderá sofrer
um processo penal junto ao juizado respondendo ao judi-
ciário e poderá ser enquadrado como crime. O Engenheiro

O presidente do Sindicato Rural de Tupanciretã, Jari e
Quevedos, Belquer Ubirajara da Silva Lopes participou da reu-
nião da Comissão de Leite da Farsul no dia 20 de outubro. O
objetivo foi levantar subsídios do interior para nivelar as infor-
mações sobre os preços praticados no mercado do leite sendo
constatado que a queda no preço do produto afetou o Estado
inteiro. O encontro serviu para a Farsul tomar uma posição na
defesa dos produtores rurais tendo como base dados forneci-
dos pela categoria. Após esse levantamento, ocorreu a reu-
nião do Consuleite, com a participação da indústria, comércio,
universidade e representantes dos produtores rurais com vis-
tas a estabelecer um preço referência que possa ser pratica-
do a cada mês no Rio Grande do Sul, orientando as negocia-
ções entre produtores e indústria. A Universidade de Passo
Fundo (UPF)  pesquisará os preços praticados na cadeia leitei-
ra estabelecendo orientação de preço que pode ser pago ao
produtor a cada mês. Na análise chegou-se a conclusão que o
excesso de produto disponível na indústria que tem ocasiona-
do à baixa no preço. Segundo o presidente da Comissão de
Leite, Jorge Rodrigues a proposta para recuperação substan-
cial nos preço é que o produtor deixe de entregar seu produto
a industria durante dois dias.

Em 22 de outubro o Legislativo
Municipal em conjunto com a Bri-
gada Militar e a Polícia Civil reali-
zou Audiência pública sobre Segu-
rança, às 20 horas, no Salão No-
bre “João Manoel do Nascimento”

Poderes constituídos organizam
audiência sobre segurança pública
Produtores e lideranças estendem as discussões focando a segurança no meio rural

com a participação de represen-
tantes de entidades locais e da co-
munidade. O presidente do Sindi-
cato Rural, Belquer  Ubirajara da
Silva Lopes e um expressivo nú-
mero de produtores rurais se fize-

ram presentes no local.
Segundo o presidente da Câ-

mara Municipa l de Vereadores,
conhecendo as dificuldades sobre
o tema, a idéia é buscar através
do evento a participação efetiva da

sociedade com sugestões. “Essa
audiência é o instrumento para
aproximar os poderes constituídos
e a comunidade, sabendo que
isso é fundamental para termos
uma segurança eficiente”.

O delegado de polícia, Antônio
Firmino de Freitas Neto destacou
a louvável iniciativa de realização
do evento no sentido que a maio-
ria das pessoas pensa em segu-
rança pública somente quando
acontece um crime.

 Neto fez uma retrospectiva
comparando os períodos e apre-
sentando os dados da polícia civil
antes de sua atuação em
Tupanci re tã e do is anos após,
mostrando que o trabalho desen-
volvido fez com que as pessoas
acreditassem no trabalho e procu-
rassem a delegacia para sanar os
crimes, aumentando o número de
prisões e flagrantes. Destacando
que o apoio do Sindicato Rural de
Tupanciretã, Jari e Quevedos tem
sido fundamental para o desenvol-
vimento do trabalho.

O Capi tão Antonio Marcos
More ira,  Comte. PEL. BM
Tupancire tã destacou que a pre-
venção é o melhor caminho e nes-
se sentido a Brigada Militar tem re-

alizado reuniões com presidentes
de bairros e palestra junto às es-
colas do município. Moreira apre-
sentou a realidade de Tupanciretã,
extensão territorial e a realidade da
policia militar, número de efetivos
e automóveis d isponíveis para o
trabalho, mostrando o índice de
criminalidade em nosso municí-
pio. A policia deve ter canais per-
manentes de comunicação com a
comunidade e despertar a consci-
ência e participação de todos.

Adoniram Lemos, promotor de
Justiça falou sobre o trabalho da
promotoria no processo de garan-
tir segurança à população.

Os organizadores abriram para
perguntas que foram destinadas
aos par ticipantes d irecionaram
perguntas aos participantes sobre
o tema específicos.

Na oportunidade Marcelo Kunh
Plautz anunciou que a Câmara
Municipal estará liberando  ao Exe-
cutivo Municipal o valor de 150 mil
rea is, economias fe itas pe lo
legislativo,  destinada a compra de
duas caminhonetes tracionadas
para uso da polícia civil e brigada
militar que facilitarão o acesso as
comunidades do interior, garantin-
do mais segurança no campo.

Curso de Licenciamento de atividades
ambientais em propriedades rurais

Florestal destaca que existe um desconhecimento genera-
lizado sobre as questões de legislação por parte dos pro-
dutores rurais e isso pode gerar prejuízo e atos desagradá-
veis.  A gestão ambienta l municipal também é abordada
como uma prerrogativa que o estado repassou ao municí-
pio  para que façam leg islamento amb iental de  baixos e
méd ios impactos, desde  que  este jam hab il itados no
Consema que é o caso do município de Tupanciretã.  Essa
ação agiliza o licenciamento e vai favorecer a liberação de
empréstimos (mu itos exigem), gera renda  e  emprego no
mun icípio, pois gerencia melho r essa questão com agen-
tes fiscais da Secretaria do Meio Ambiente, diz Ferron.

Outro assunto foi as áreas de preservação permanentes
(APPs) que são as margens de rios, banhados, vertentes,
restingas que por lei devem ser preservadas, ou seja não
podem ter qualquer destinação, são áreas intocáveis e mais
área de reserva legal que corresponde a 20% da proprieda-
de rural, que são áreas que deverão ter sua vegetação ori-
ginal (floresta ou campo), uso restrito podendo apenas fa-
zer manejo florestal sustentável, mas em razão da Lei Mata
Atlântica que não foi regulamentada no Rio Grande do Sul
ela  não pode ser manejada. Sobre o decreto 6514, que
concedeu prazo para que os órgãos ambientais estaduais
passem a  exigir no planejamento da propriedade o siste-
ma  de georeferenciamento a averbação da rese rva legal
junto à autenticação ao Cartório Civil de Imóveis.

Em Média de 30 a 40% das propriedades serão áreas
praticamente intocáveis e isto gera polêmica muito grande
devido aos impactos econômicos e sociais e hoje os pro-
dutores rurais estão indignados, surpresos e apavorados
porque serão cobrados. Ao finalizar Ferron enfatiza que “ca-
bem as entidades representativas discutir estas questões
se atende às funções sociais da propriedade. Leis são pas-
síveis de mudança desde que sejam reivindicados e leva-
dos os seus anse ios” .

Reunião da Comissão
de Leite da Farsul
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